PARECER N°     , DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2020
De autoria do nobre deputado Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar programas para o encaminhamento do agressor ao tratamento psicossocial e sua participação em grupos reflexivos que visem à reeducação, nos casos relacionados à violência contra a mulher.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo qualquer emenda.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento Interno. 
Inevitavelmente os projetos autorizativos indiretamente estão legislando sobre determinada matéria, buscando influenciar o Poder Executivo a implementar determinada iniciativa ou política pública. Ao propor uma lei nesse formato, há duas possibilidades: (i) autorizar o Poder Executivo a criar uma política que seria de competência exclusiva do Governador, de modo que o legislador não poderia tomar essa iniciativa e, por esse motivo, cria uma lei autorizando a atuação do Executivo; ou (ii) autorizar o Poder Executivo a criar uma política que já seria de competência do legislador, seja de forma exclusiva, seja concorrentemente ao Poder Executivo, de modo que o próprio parlamentar poderia propor a lei diretamente.
A grande diferença entre essas duas possibilidades é que na primeira haveria vício de iniciativa, com o parlamentar legislando em matéria cuja competência é exclusiva do Governador, enquanto na segunda não há vício de iniciativa, pois se trata de matéria que o parlamentar tem competência para legislar. Ao meu ver, estamos diante de um projeto que está nessa segunda possibilidade.
Isso porque, a matéria que o projeto pretende conferir autorização para o Poder Executivo – a criação de programas para o encaminhamento do agressor ao tratamento psicossocial e sua participação em grupos reflexivos que visem à reeducação, nos casos relacionados à violência contra a mulher– não compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º. 
Com isso, aplica-se a regra geral prevista no artigo 19 da Constituição Estadual, estando assegurada a competência da Assembleia Legislativa, diretamente e por quaisquer de seus membros.
Portanto, não sendo verificada qualquer interferência entre os poderes, o projeto em análise não apresenta vício de iniciativa e, no meu entendimento, merece prosperar com relação à sua constitucionalidade formal.
II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
A esse respeito, não se vislumbra qualquer conflito da presente propositura com as cartas maiores dos âmbitos federal e estadual, nem o conflito com quaisquer princípios que fundamentam nosso ordenamento jurídico. 
A proposta pretende instituir como política pública a reeducação do agressor de violência doméstica e familiar.
Medidas legislativas vêm sendo adotadas, na ordem interna e internacional pelo Estado Brasileiro em favor das mulheres, o que, sem dúvida, representa conquistas importantes da sociedade como um todo.
A mais significativa determinação legislativa de combate à violência de gênero é a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/06), que criou mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, dando concretude ao § 8º do art. 226 da Constituição Federal. Tal previsão institui ser dever do Estado coibir a violência no âmbito das relações familiares.
Pontuo, todavia, que a aplicação da lei penal aos casos de violência doméstica deve vir acompanhada da contrapartida social necessária para uma efetiva mudança no cenário familiar das vítimas e dos agressores.
Por isso, no bojo da Lei Maria da Penha, foi inserido dispositivo prevendo o aprimoramento das medidas protetivas, buscando auxiliar a recuperação do agressor através de acompanhamento psicossocial especializado, conforme segue:
“Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

(...)

VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação”; 
O projeto se alinha, ainda, à recente lei aprovada nesta Casa, fruto de iniciativa parlamentar e sancionada pelo Governador João Doria. Trata-se da Lei nº 17.192, de 23/10/2019, de autoria da nobre deputada Delegada Graciela e que Institui o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar - "VIVA MULHER", estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá providências correlatas.
Portanto, considero que não há qualquer impedimento no âmbito da constitucionalidade material que impeça o regular trâmite do presente projeto nesta casa legislativa.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento e, sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 710 de 2020.
Sala das Comissões, em
Deputada Marina Helou
Relatora
